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ANEXO I 

TERMO DE COMPROMISSO DE ADESÃO AO
INCENTIVO ESTADUAL PARA AÇÕES E SERVIÇOS DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE

O Estado de Santa Catarina, por intermédio da Secretaria de Estado da Saúde/Fundo Estadual de Saúde, CNPJ/MF nº 80.673.411/0001-87, com sede na Rua Esteves Júnior, nº 160, Centro - Florianópolis - SC, neste ato representado por seu titular, a Secretária de Estado da Saúde, Tânia Eberhardt, portador da carteira de identidade n.o ........ , expedida pela SSP......, Data de Expedição:..... e inscrito no CPF/MF sob n.o ............ e a Secretaria Municipal de Saúde, CNPJ/MF nº XXXXXXXX, com sede na XXXXX, nº XXXX,   - Florianópolis – SC, neste ato representado por seu titular, o Secretário XXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador da carteira de identidade nº XXXXXXXXXXXX e inscrito no CPF/MF sob nº XXXXXXXXXXX, com base na Lei 8080/90 e o Decreto 7508/11 e a Lei 16.159 de 07 de Novembro de 2013, mediante as seguintes condições:
1. Procedimentos a serem realizados/mês:
	ESPECIALIDADE
	PROCEDIMENTO/CONSULTA
	QTIDADE/MÊS

	ONCOLOGIA
	Consulta especializada
	 

	 
	Ultrassonografia
	 

	 
	Raio -x
	 

	 
	Endoscopia Digestiva Alta
	 

	 
	Colonoscopia
	 

	 
	Cistoscopia
	 

	 
	Broncoscopia
	 

	 
	Biópsia Percutânea Guiada por USG
	 

	 
	Biópsia de próstata
	 

	 
	Exames de Citologia
	 

	 
	Anatomia Patológica/peça
	 

	 
	Tomografia Computadorizada
	 

	 
	Ressonância Magnética
	 

	 
	Patologia clínica
	 

	
	Ecocardiograma 
	

	ORTOPEDIA
	Consulta especializada
	 

	 
	Ultrassonografia
	 

	 
	Tomografia Computadorizada
	 

	 
	Ressonância Magnética
	 

	 
	Raio-x
	 

	 
	Eco Doppler de Vasos e Arterias
	 

	OFTALMOLOGIA
	Consulta especializada
	 

	 
	Fundoscopia
	 

	 
	Gonioscopia
	 

	 
	Mapeamento de retina
	 

	 
	Tonometria
	 

	 
	Ceratoscopia
	 

	 
	Retinografia
	 

	 
	Biometria
	 

	 
	Microscopia especular da córnea
	 

	 
	Estesiometria
	 

	 
	Ecografia ocular ou de órbita
	 

	 
	Campimetria
	 

	 
	Paquimetria Ultrassônica
	 

	 
	Ultrassonografia de globo ocular
	 

	 
	Teste Acuidade visual
	 

	 
	Punção e/ou Biópsias
	 

	NEUROLOGIA
	Consulta especializada
	 

	 
	Eletroencefalograma
	 

	 
	Eco doppler Vasos e Arterias
	 

	 
	Eletroneuromiografia
	 

	 
	Tomografia Computadorizada
	 

	 
	Ressonância Magnética
	 

	CARDIOLOGIA
	Consulta especializada
	 

	 
	Teste de Esforço/ Ergométrico
	 

	 
	Holter
	 

	 
	Ecocardiograma Transtorácico
	 

	 
	Ecocardiograma Transesofágico
	 

	 
	Patologia clínica
	 

	 
	Eletrocardiograma
	 

	 
	MAPA
	 

	 
	Cintilografia de Miocárdio
	 

	VASCULAR
	Consulta especializada
	 

	 
	Ultrassonografia
	 

	 
	Arteriografia
	 

	 
	Eco doppler Vasos e Artérias
	 

	OTORRINO
	Consulta especializada
	 

	 
	Audiometria
	 

	 
	Nasolaringoscopia
	 

	 
	Nasofaringoscopia
	 

	 
	Nasofibronaringoscopia
	 

	 
	Punção e/ou Biópsias
	 

	PROCTOLOGIA
	Consulta especializada
	 

	 
	Colonoscopia
	 

	 
	Ultrassonografia
	 

	 
	Patologia clínica
	 

	 
	Retosigmoidoscopia
	 

	 
	Manometria
	 

	ENDOCRINOLOGIA
	Consulta especializada
	 

	 
	Ultrassonografia
	 

	 
	Raio-x
	 

	 
	Biópsia Percutânea guiada por USG
	 

	 
	Patologia clínica
	 

	 
	Anatomia patológica
	 

	 
	Citologias
	 

	ALERGIA E IMUNOLOGIA
	Consulta especializada
	 

	 
	Punção e/ou Biópsias
	 

	 
	Anatomia patológica
	 

	 
	Dermatoscopia
	 

	 
	Raio-x
	 

	 
	Patologia clínica
	 

	 
	Ultrassonografia
	 

	 
	Teste cutâneo alérgico
	 

	
	       TOTAL
	


 

2. O Valor do Incentivo Financeiro mensal do Município será de R$__________________ que corresponde a R$ 0,30 per capita (o valor mensal está estabelecido de acordo com a estimativa populacional do IBGE 2012 – DOU de 31/08/12) (Anexo - I).

3. O município não é obrigado a pactuar integralmente a lista de procedimentos acima descrita. Cabe ao Gestor Municipal identificar, a partir de sua realidade local, quais grupos de procedimentos ele priorizará com a utilização do recurso financeiro do Incentivo Estadual recebido.

4. Havendo a necessidade de aquisição de algum procedimento não contemplado na Tabela de Procedimentos do SUS e/ou que não estiver descrito neste Termo, deverá ser justificada a sua necessidade, assim como, deverá fazer parte de uma das linhas de cuidado contidas na Lei 16.159.

5. A oferta de consultas e exames especializados deverá ser disponibilizada na Central de Regulação Municipal ou Macrorregional, conforme pactuação em CIR - Comissão Intergestores Regional, respeitando as quantidades pactuadas e a ordem cronológica das listas de espera.

· Nas Regiões de Saúde que ainda não existe Central de Regulação instituída, os municípios deverão utilizar os sistemas próprios para agendamento das consultas e exames. 

6. Nas regiões onde já existe Central de Regulação de Consultas e Exames implantada, as configurações deverão ser realizadas através do SISREG, respeitando as quantidades ofertadas neste TERMO.

7. À medida que os Fluxos de Acesso e Protocolos Clínicos forem sendo aprovados no Estado os mesmos deverão ser adotados pelo conjunto de municípios. 

8. Os procedimentos ambulatoriais deverão ser processados através do SIA/SUS, com a devida atualização da  FPO. 

9. A Secretaria Municipal de Saúde poderá utilizar os recursos do Incentivo Estadual para auxiliar no custeio de serviços já adquiridos com recursos próprios do município, desde que seja garantido o registro da produção no SIA/SUS e o município descreva no quadro do item 2, a relação dos procedimentos e a quantidade/mês. 

10. As pactuações entre municípios e através dos consórcios deverão ser deliberadas na CIR e encaminhadas à Gerência de Controle e Avaliação da SES em forma de Deliberação para serem procedidos os ajustes financeiros, caso seja necessário.

11. A Secretaria Municipal da Saúde deverá comprovar, através do Sistema de Registro de Produção do Ministério da Saúde – SIA/SUS, a ampliação da oferta de procedimentos especializados de média e alta complexidade, de acordo com a quantidade descrita neste Termo de Compromisso.

12. Os dados bancários Banco XXX, Agência XXX e a conta Corrente XXXX (qdo gestão do município dados do município).

13. A Secretaria Municipal de Saúde deverá monitorar mensalmente a produção dos serviços especializados resultantes deste termo de compromisso e prestar contas semestralmente, através de relatório detalhado de produção dos pacientes atendidos,  à CIR - Comissão Intergestores Regional para discussão e aprovação.

14. A Comissão Intergestores Regional (CIR) deverá analisar semestralmente, todos os relatórios municipais encaminhados e deliberar um relatório condensado detalhado da região de saúde correspondente, devendo encaminhar para a CIB para aprovação. 

15. O acompanhamento da aplicação do Incentivo Financeiro Estadual para Ações e Serviços especializados de Média e Alta Complexidade é de responsabilidade da CIR - Comissão Intergestores Regional, que acionará as áreas técnicas envolvidas com o processo, sempre que necessário para a Gerência dos Complexos Reguladores – GECOR, e Gerência de Controle e Avaliação da SES - GECOA.





Município, 05 de Dezembro de 2013.





  ASS: _________________________________________________________________________
TÂNIA EBERHARDT
SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE






  ASS: ________________________________________________________________________
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE
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